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1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).

1 . 1 Contratação de serviços de rede de transporte de telecomunicações para implementação, operação e
manutenção de uma rede de acesso à internet para a unidade do IFMT-Campus Alta Floresta e Fazenda
Experimental de Paranaíta, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

1.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço por grupo    , observadas as exigências conFdas neste
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.2.1 Ao fornecedor que opte por parFcipar de um lote, deve enviar proposta para todos os itens que compõem
um único grupo.

GRUPO ITEM
DESCRIÇÃO /
ESPECIFICAÇÃO

CATMAT
/
CATSER

UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANT. 
VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADO 

VALOR
TOTAL
ESTIMADO
ANUAL 

LOCAL DE
ENTREGA

PRAZO P/
INÍCIO DOS
SERVIÇOS

01

Fornecimento
de Link
dedicado de
Internet como
Serviço, com IP
fixo e válido,
por meio de
infraestrutura
de fibra ópFca,
incluindo
serviços de
instalação,
aluguel e
manutenção
da CPE¹, de
acordo com as
especificações
deste Termo
de Referência
- Assinatura
mensal de
acesso à
internet de 400
Mb para
Campus Alta
Floresta.

A solução
proposta
deverá
permiFr o

26484 Unidade 12 R$ 3.700,00 R$ 44.400,00
Alta Floresta -

MT

O serviço
deve ser

iniciado em
até 24h e

entregue em
até 72h após

envio da

https://suap.ifmt.edu.br/processo_eletronico/processo/128993/


01

tráfego de
aplicações
corporativas,
tais como:
sistemas de
informação,
troca de
arquivos,
correio
eletrônico,
intranet,
internet, banco
de dados, voz
corporativa
(VoIP) e vídeo
a ser
executado de
forma
contínua,
conforme as
especificações
e condições
constantes
deste
instrumento e
seus anexos.

ordem de
fornecimento.

02

Fornecimento
de Link
dedicado de
Internet como
Serviço, com IP
fixo e válido,
por meio de
infraestrutura
de fibra ópFca,
incluindo
serviços de
instalação,
aluguel e
manutenção
da CPE¹, de
acordo com as
especificações
deste Termo
de Referência
- Assinatura
mensal de
acesso à
internet de 30
Mb para a 
Fazenda
Experimental.

A solução
proposta
deverá
permiFr o
tráfego de
aplicações
corporativas,
tais como:
sistemas de
informação,

26484 Unidade 12 R$ 1.200,00 R$ 14.400,00

Fazenda
Experimental

em Paranaíta -
MT

O serviço
deve ser

iniciado em
até 24h e

entregue em
até 72h após

envio da
ordem de

fornecimento.



troca de
arquivos,
correio
eletrônico,
intranet,
internet, banco
de dados, voz
corporativa
(VoIP) e vídeo
a ser
executado de
forma
contínua,
conforme as
especificações
e condições
constantes
deste
instrumento e
seus anexos.

¹CPE: Customer Premises Equipment (equipamento dentro das instalações do cliente).

1.3 O prazo de vigência da contratação do Grupo 01 ( itens 1 e 2) é de 30 (trinta) meses  contados da assinatura do
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4 O custo esFmado total da contratação é d e R$ 58.800,00 (cinquenta e oito mil e oitocentos reais),  conforme
custos unitários apostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n.
14.133/2021).

2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quanFtaFvos encontram-se pormenorizada neste Termo de
Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a
seguir:

ID PCA no PNCP:  10784782000150-0-000011/2024

Data de publicação no PNCP: 23/05/2023

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII,
alínea ‘c’)

3.1. A solução caracteriza-se pela contratação de prestação do serviço de internet, que é enquadrado como
conFnuado tendo em vista que visa atender à necessidade pública de forma permanente e con\nua, por mais de
um exercício financeiro, assegurando o funcionamento das aFvidades finalísFcas do IFMT Campus Alta Floresta,
sendo a vigência plurianual mais vantajosa.

3.2 O prazo de vigência da contratação  é de 30 (trinta) meses  contados da assinatura do contrato, prorrogável p or
até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

3.3 A contratação objeFva atender com qualidade as demandas de servidores e alunos na práFca do ensino e dos
serviços administraFvos do Campus, bem como usar a capacidade da infraestrutura de rede local nos serviços
prestados ao público. 

3.4 A Demanda foi esFmada pela Coordenação de Tecnologia da Informação do IFMT - Campus Alta Floresta, que
será atendida pelos serviços objeto desta contratação, tendo como base a práFca de mercado e o consumo atual
e previsto para a localidade.

3.5 A apresentação da capacidade de transmissão da unidade vem pelo fato de, apesar de serem aplicados regras
de controle de acesso e controle de banda, os consumos atuais do link já indicam demanda de aumento da
capacidade tendo em vista o aumento de alunos e servidores em na unidade do IFMT, bem como a ampliação da
uFlização dos serviços InsFtucionais, como sistemas de ensino à distância que está sendo ampliado anualmente,



de gestão acadêmica e administrativa.

3.8. Resultados e Benefícios a Serem Alcançados
3.8.1. Com a presente contratação, espera-se garanFr a conFnuidade da comunicação de dados, que é essencial
para o desenvolvimento de aFvidades administraFvas e educacionais. O acesso à internet também será para uso
acadêmico entre alunos e professores, bem como dos serviços e sistemas hospedados no campus e Reitoria, tais
como SUAP, QAcadêmico, Eventos, entre outros.

3.8.2. Espera-se que a transmissão de dados seja segura, possibilitando confiabilidade e integridade das
informações essenciais do órgão, com alta performance e disponibilidade, permiFndo interligação de dados entre
a Reitoria, Campi e Centro de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos
os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. A contratada deverá seguir mecanismos de implementação da sustentabilidade que esFmulem e
favoreçam, por exemplo, o uso de produtos e processos com menor impacto ambiental, evitando produtos
irritantes para o consumidor, equipamentos que causem menor incômodo e sejam mais eficientes, devendo
no que couber, durante toda a execução contratual, observar os critérios de sustentabilidade ambiental e a
implementação de ações que reduzam os impactos ambientais (os insumos fornecidos na contratação
deverão respeitar as normas da ABNT, quanto à correta desFnação dos resíduos sólidos); seguindo, no que
couber, com os termos definidos na da Instrução Normativa SLTI no. 1, de 19/01/2010;

4.2 O serviço que constitui o objeto deste termo de referência enquadra-se no conceito de serviço comum onde os
requisitos técnicos são suficientes para determinar o conjunto da solução escolhida e ainda verificou-se que este
serviço é prestado comercialmente por mais de uma empresa no mercado.

4.3 Requisitos de Negócio 

4.3.1 A solução ofertada pela empresa contratada deverá contemplar os seguintes requisitos de negócio:

4.3.1.1 A solução apresentada deverá estar em condições regulares e saFsfatórias de funcionamento e atender
integralmente às exigências deste Termo de Referência. 

4.3.1.2 O serviço deve atender todos os locais de instalação e fusões especificados neste Termo de Referência.

4.3.1.3 Os materiais necessários para o fornecimento de link dedicado de internet serão fornecidos pelo
contratado.

4.3.1.3.1 A empresa contratada deverá fornecer todos os equipamentos, insumos, acessórios e so`wares
associados, contemplando, inclusive, instalação nas dependências do IFMT.

4.3.1.4 Deverá haver prestação de suporte técnico quando necessário.

4.3.1.4.1 Deverá haver prestação de assistência técnica on-site, ou seja, no endereço de instalação do
equipamento e do serviço.

4.3.1.4.2 Deverá haver fornecimento de mecanismo de registro e acompanhamento dos chamados técnicos para
gestão e monitoramento das ocorrências relativas aos serviços prestados.

4.3.5 A Contratada será responsável pela implantação, gerenciamento pró-aFvo dos enlaces de comunicação e
manutenção.

4.3.6 A Contratada deverá fornecer acesso à rede mundial de computadores (internet).

4.3.7 Deve ser contemplado no preço de lance o fornecimento de endereçamento IP válido da Contratada para
uso temporário, durante a vigência do contrato, por link.

4.3.7.1 Para os links deverá ser considerado o fornecimento mínimo de 6 endereços IP válidos e livres para
utilização pela contratante.

4.3.8  A conecFvidade com a rede local do Contratante deverá ser provida através do protocolo Ethernet, em que
deve ser entregue ao Contratante por interface com conector RJ-45 padrão GigabitEthernet (IEEE 802.3), desde
que utilize cabo UTP, cabendo ao Contratante definir em qual equipamento da sua infraestrutura conectá-lo. 

4.3.9   O acesso (úlFma milha) do POP da operadora até o ambiente da Contratante deverá ser por meio de fibra



ópFca, e deverá ser entregue nos endereços constantes neste Termo de Referência, de acordo com o interesse da
Contratante. 

4.3.10   A velocidade ofertada deverá ser efeFva nos dois senFdos (download e upload), ou seja, deverá haver
garantia de banda até o backbone IP da operadora/provedora.

4.3.11 Deverão estar inclusos na solução todos os recursos de conecFvidade, tais como, roteadores, modems,
conversores, alimentadores DC, cabos ou outros correlatos bem como TODA a infraestrutura para instalações de
equipamentos de transmissão necessárias à prestação dos serviços e à integração com o ambiente operacional do
local de instalação. A infraestrutura elétrica AC, aterramento e condicionamento de ar serão de responsabilidade
do Contratante.

4.3.11.1 A infraestrutura interna para a passagem da fibra é de responsabilidade da Contratante, mas a fibra
deverá chegar até o rack principal por única e exclusivamente responsabilidade da contratada, não gerando
qualquer tipo de ônus para a contratante.

4.3.12 Todos os equipamentos e enlaces fornecidos pela Contratada, nas suas condições de fabricação, operação,
manutenção, configuração, funcionamento, alimentação e instalação, deverão obedecer rigorosamente às
normas e recomendações em vigor, elaboradas por órgãos oficiais competentes ou enFdades autônomas
reconhecidas na área – ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e ANATEL (Agência Nacional de
Telecomunicações), e enFdades de padrões reconhecidas internacionalmente – ITU-T (InternaFonal
TelecommunicaFon Union), ISO (InternaFonal StandardizaFon OrganizaFon), IEEE (InsFtute of Electrical and
Electronics Engineers), EIA/TIA (Electronics Industry Alliance and Telecomumnication Industry Association).

4.4 Requisitos Temporais

4.4.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

4.4.1.1 O prazo para início da prestação dos serviços deverá ocorrer dentro dos seguintes prazos:

a) no Campus Alta Floresta: o serviço deve ser iniciado em até 24h e entregue em até 72h após envio da
ordem de fornecimento;

b) na Fazenda Experimental de Paranaíta: o serviço deve ser iniciado em até 24h e entregue em até 72h
após envio da ordem de fornecimento.

4.4.1.3 Para definição de dia e hora úteis, serão considerados os dias de segunda-feira a sexta-feira no período das
07h00 às 17h00 (horário local), excetuando-se feriados locais e nacionais.

4.5.1.4 Em caso de pane a contratada deverá iniciar os trabalhos de restauração do funcionamento do circuito
em um prazo máximo de 8 (oito) horas após a realização da solicitação de reparo pela contratante.

4.6. Requisitos de Segurança
4.6.1. Toda instalação deve ser acompanhada por pessoal técnico da Contratante.

4.6.2. O pessoal técnico da Contratada deve estar devidamente identificado com crachá e uniforme da empresa.

4.6.3. É vedado o compartilhamento de tráfego nos links dedicados com outros clientes.

4.6.4. A empresa não pode rotear o tráfego para qualquer finalidade que não seja o roteamento padrão para
acesso ao destino solicitado, sem o prévio consentimento da contratante.

4.7 Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais

4.7.1 Os serviços envolvidos nesta contratação devem considerar critérios compa\veis com padrões de consumo
social e ambientalmente sustentáveis (arFgo 7, XI, da Lei n. 12.305/2010 - PolíFca Nacional de Resíduos Sólidos).
Todos os processos envolvidos na execução desse objeto, quer sejam de extração, fabricação, uFlização ou
descarte de materiais e serviços devem estar revesFdos da preocupação com a sustentabilidade ambiental e
totalmente de acordo com as imposições normativas editadas pelos órgãos de proteção ao meio ambiente.

4.7.2 Deverão ser observados, na execução dos serviços, os Critérios de Sustentabilidade Ambiental, que trata a
Instrução Normativa SLTI/MPOG 01/2010 e demais normas impostas pela legislação vigente, no que couber:

4.7.2.1 Que adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme insFtuído no Decreto n.
48.138, de 8 de outubro de 2003.



4.7.2.2 Que forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a
execução de serviços.

4.7.2.3 Que use produtos de limpeza e conservação de superdcies e objetos inanimados que obedeçam às
classificações e especificações determinadas pela ANVISA.

4.7.2.4 Observe a Resolução CONAMA n. 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de
limpeza que gerem ruído no seu funcionamento.

4.7.2.5 Respeite as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas
sobre resíduos sólidos.

4.7.2.6 Preveja a desFnação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo
disposto na Resolução CONAMA n. 257, de 30 de junho de 1999.

4.7.2.7 Desenvolva programas de economia de papel e de energia.

4.7.2.8 Dê preferência para o uso de materiais recicláveis.

4.7.2.9 A comprovação do disposto na Instrução NormaFva SLTI/MPOG 01/2010, no que couber à
contratação em tela, poderá ser feita, mediante apresentação de cerFficação emiFda por insFtuição pública
oficial ou insFtuição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o serviço prestado
cumpre com as exigências do edital.

4.8. Requisitos de Arquitetura Tecnológica

4.8.1. A tecnologia suporte para as facilidades de comunicação de dados a serem uFlizadas nos circuitos, deverá
operar com os seguintes parâmetros de qualidade da transmissão.

4.8.2. GaranFa mínima de banda dos circuitos e disponibilidade do link: 99% do contratado, em todos os links
especificados neste Termo de Referência.

4.8.3. Taxa de erro de bit máxima admissível (Txb): 10⁻ 6.

4.8.4. Retardo de rede máximo admissível de 50ms entre o roteador da contratante e o da contratada.

4.8.5. O indicador de perda de pacotes deve ser considerado sempre menor que 1% e enlace indisponível com
taxa de 5%.

4.8.6. O serviço deve permitir o funcionamento de rede privada virtual (VPN).

4.8.7. O link deve ser instalado através de cabo de fibra ópFca saindo da sede local da contratada até o desFno
final na contratante, todo o enlace em fibra óptica.

4.8.8. O equipamento de recepção do link, manFdo pela contratada sem custo adicional para a contratante, deve
fornecer no mínimo 2 conexões Ethernet para a contratada consumir o link.

4.8.8.1. Para cada link, deverá ser fornecido no mínimo 3 conexões Ethernet livres para a contratada consumir o
link do equipamento.

4.8.8.2. Os equipamentos devem possuir fontes redundantes nos links.

4.8.9. Cada link dedicado deve ser entregue com no mínimo 6 endereços IPs públicos válidos de uso exclusivo da
contratada.

4.8.9.1. Os IPs devem ser registrados como pertencentes à contratante, durante a vigência do contrato, no
registro.br, é condição de aceitabilidade do início do serviço .

4.9. Requisitos de Projeto e de Implementação

4.9.1. Todos os parâmetros e configurações dos circuitos de dados deverão ser implementados pela contratada
dos serviços de comunicação de dados. As facilidades de comunicação disponibilizadas deverão ser ofertadas a
partir da implementação de uma rede de comunicação de dados, operada e gerenciada pela contratada.

4.9.2. O tempo máximo de retardo na comunicação entre dois pontos da rede para um frame de 1024 bytes
deverá seguir o seguinte critério máximos: 120 ms em acesso a pontos em território nacional.

4.9.3. O serviço deve incluir toda a infraestrutura e os equipamentos necessários, compreendendo instalação,
ativação, equipamentos, softwares, suporte e manutenção.



4.9.4. Deverá ser apresentado um plano de projeto contendo minimamente os seguintes itens:

4.9.4.1. Escopo e aFvidades que serão realizadas (preparação do ambiente, instalação e configuração dos aFvos,
implantação dos sistemas de gestão, etc).

4.9.4.2. Cronograma de Execução detalhando, constando aFvidades, subaFvidades e marcos, ações previstas para
o fornecimento da solução, datas de entrega de documentação, datas das reuniões de alinhamento, ou qualquer
evento pertinente para a efetiva implantação da solução contratada.

4.9.4.3. A implementação deverá ser feita de maneira que as interrupções no ambiente das unidades
administrativas sejam as mínimas possíveis e estritamente necessárias.

4.9.4.4. Como base e referência para todo o planejamento da implementação, a CONTRATADA deverá produzir
documentação inicial que contenha:

4.9.4.4.1. IdenFficação dos aFvos da solução, detalhando e posicionando todos os aFvos que serão uFlizados na
execução, bem como as interações dos mesmos com os demais aFvos do ambiente computacional da
CONTRATANTE.

4.9.4.4.2. Desenho da arquitetura lógica da solução, com idenFficação dos principais recursos e serviços para o
ambiente computacional da CONTRATANTE, visão geral da arquitetura da rede de dados com os componentes e
ativos em fornecimento.

4.9.4.4.3. Desenho da arquitetura dsica da solução, com detalhes de todas as conexões dsicas e interligações
entre os aFvos da solução e o ambiente computacional da CONTRATANTE, com destaques para informações de
portas e endereços, para configuração na rede de dados.

4.10 Requisitos de Implantação

4.10.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

4.10.1.1 O prazo para início da prestação dos serviços deverá ocorrer dentro dos seguintes prazos:

a) no Campus Alta Floresta: o serviço deve ser iniciado em até 24h e entregue em até 72h após envio da ordem de
fornecimento;

b) na Fazenda Experimental de Paranaíta: o serviço deve ser iniciado em até 24h e entregue em até 72h após
envio da ordem de fornecimento.

4.10.2 Para definição de dia e hora úteis, serão considerados os dias de segunda-feira a sexta-feira no período das
07h00 às 17h00 (horário local), excetuando-se feriados locais e nacionais.

4.10.3 Os serviços deverão ser realizados no seguinte endereço:  

Instituto Federal de Mato Grosso – Campus Alta Floresta

Endereço: Rodovia MT 208, s/n - Lote 143-A, Loteamento Aquarela - Hamoa, Caixa Postal 148 - CEP: 78580-000,
Alta Floresta/MT.

Fazenda Experimental - localizada em Paranaíta
Endereço: Rodovia MT-206, Fazenda Experimental do IFMT - Campus Alta Floresta, Lote LE 112, Paranaíta/MT,
CEP: 78.590-000, Telefone: (66) 3512-7007.

4.11. Subcontratação

4.11.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.11.2. O link de internet dedicada deverá ser fornecido pela própria empresa contratada. 

4.12. Garantia da contratação

4.12.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 , por
se tratar de um serviço comum. 

4.13. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

4.13.1 Da instalação do link de internet

4.13.1.1 O link dedicado de internet de 400 Mb deverá ser instalado e configurado no DataCenter do IFMT -

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


Campus Alta Floresta e o Link dedicado de internet de 30 Mb deverá ser instalado e configurado no DataCenter da
Fazenda Experimental, de modo que, todos os computadores das Redes do IFMT - Campus Alta Floresta e Fazenda
Experimental deverão acessar integralmente todos os serviços da Internet (Navegação, envio e recebimento de E-
mails, FTP e todos os demais serviços) sem qualquer restrição ou disFnção. Tudo deve ser providenciado
antecipadamente e de forma programada para que os servidores do IFMT possam ser devidamente configurados
com os novos endereços IP e possam manter-se em pleno funcionamento, sem quaisquer transtornos, tornando o
processo de instalação o mais transparente possível.

4.13.1.2 A empresa vencedora deverá instalar e configurar o Link Central, deixando o mesmo em total
funcionamento, navegando na Internet uFlizando as configurações de Proxy (Squid) e regras de firewall uFlizadas
pelo IFMT - Campus Alta Floresta e Fazenda Experimental.

4.13.2 Do prazo para instalação e configuração do link central:

4.13.2.1 O Link Central deverá ser instalado e configurado no equipamento fornecido pelo IFMT - Campus Alta
Floresta dentro dos seguintes prazos:

a) no Campus Alta Floresta: o serviço deve ser iniciado em até 24h e entregue em até 72h após envio da ordem de
fornecimento;

b) na Fazenda Experimental de Paranaíta: o serviço deve ser iniciado em até 24h e entregue em até 72h após
envio da ordem de fornecimento.

4.13.3. Dos requisitos técnicos obrigatórios

4.13.3.1 A Contratada deverá monitorar e supervisionar os links da sua malha principal (backbone),
diagnosFcando e solucionando falhas mesmo antes do desencadeamento da noFficação pelo cliente. Ficará, a
Contratada, encarregada de prestar esclarecimentos à Contratante, sobre os itens supracitados, sempre que este
julgar necessário.

4.13.3.2 O serviço contratado deverá permitir incorporar modificações ou ampliações sem que estas impliquem na
interrupção do restante das conexões do cliente. Para a efeFvação de tais modificações/ampliações deverá o
contratante consultar a contratada para a definição de novas condições técnico-comerciais (viabilidade,
velocidades e valores), bem como agendamento de paralisações.

4.13.3.3 A solução deverá, tecnologicamente, estar baseada em equipamentos que uFlizem padrões vigentes no
mercado e marcas líderes na sua área, propiciando a segurança dos dados.

4.13.3.4 A Contratada, sempre que necessitar realizar manutenção prevenFva ou de ampliação em sua estrutura
(Links de Acesso, subsFtuição de meio dsico, dentre outros), que possam acarretar a paralisação ou baixa de
desempenho na comunicação do Link Central e/ou Unidades Remotas, deverá comunicar a Contratante com no
mínimo 05 (cinco) dias de antecedência.

4.13.3.5 A Contratada se responsabiliza pela subsFtuição dos equipamentos em caso de defeitos (queima por
descarga elétrica, superaquecimento, falha do equipamento). A subsFtuição deverá ser feita em no máximo 05
(cinco) horas após aberto o chamado.

4.13.3.6 Os equipamentos, necessários à interligação das redes, serão fornecidos pela contratada.

4.13.3.7 A Contratada deverá fornecer um número de telefone para Suporte Técnico de Emergência – 24 horas
(fora do horário de expediente, finais de semana e feriados), para casos de pane ou defeito nos equipamentos que
provoquem a paralisação do Link Central. 

4.13.4. Requisitos de Manutenção

4.13.4.1 A empresa contratada será responsável por toda e qualquer configuração e manutenção (prevenFva e
correFva) necessária, aos equipamentos e infraestrutura instalados, para o bom funcionamento do serviço de
telefonia e acesso a internet.

4.13.4.2 A empresa contratada será responsável pelo suporte técnico presencial, bem como atendimento de
chamados da contratante, caso necessário.

4.13.4.3 A contratada deve disponibilizar suporte técnico presencial, Central de Atendimento telefônico e
endereço eletrônico Internet (e-mail), para que os usuários façam registros de ocorrências e as solicitações de
reparo, bem como o acompanhamento da solução dos problemas.

4.13.4.4 A contratada deve iniciar os reparos em no máximo 24h após abertura do chamado e reestabelecido o
serviço em no máximo 72h após solicitação via chamado, que por sua vez deverá gerar número de protocolo
sempre que aberto um chamado.



4.13.4.5 O suporte técnico presencial consiste no envio de um técnico especializado ao site (local onde o link de
acesso ou úlFma milha é entregue) da Contratante em caso de problemas no funcionamento da solução,
conforme especificado, deve ser realizado pela contratada.

4.13.4.6 Os atendimentos devem ser realizados de segunda-feira a domingo, das 07h00 às 19h00, para realizar o
suporte técnico presencial, incluindo a manutenção do link.

4.13.4.7 A contratada deve alocar um consultor ou gerente de contas e fornecer número de contato direto e e-
mail para acompanhar o contrato e indicar o(s) funcionário(s) que estará(ão) designado(s) para atender às
solicitações da FISCALIZAÇÃO relaFvas a esta contratação. A qualquer tempo, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a
subsFtuição do referido consultor ou gerente de contas da Contratada, desde que entenda que seja benéfico ao
desenvolvimento dos serviços.

4.13.5 Da qualidade dos serviços

4.13.5.1 O serviço prestado deverá ter sua qualidade medida mensalmente, para fins de pagamento, por meio dos
seguintes critérios:

4.13.5.2 Disponibilidade do link de comunicação de dados conforme critérios estabelecidos;

4.13.5.3 Latência, Tempo de Resposta, Taxa de erro e perda de pacotes, de acordo com critérios estabelecidos.

4.13.5.4 Disponibilidade da Central de Atendimento conforme períodos e horários exigidos;

4.13.5.5 Agilidade, cortesia e presteza no atendimento do suporte técnico; 

4.13.5.6 Eficiência das soluções definitivas apresentadas;

4.13.5.7 Nenhuma penalidade aplicada à Contratada no período;

4.13.5.8 Nenhuma penalidade aplicada à Contratada no período.

4.13.6 Requisitos de Segurança da Informação

4.13.6.1. Os Circuitos são de uso exclusivo da Contratante não podendo ser comparFlhados com outros clientes
da Contratada.

4.13.6.2. A Contratada deve fornecer a Contratante toda a documentação da estrutura implantada,
equipamentos, endereços configurados e devem estar devidamente eFquetados para fácil idenFficação no
datacenter da Contratante.

4.13.6.3. A Contratada se compromete a não divulgar, publicar ou informar a terceiros as informações a qual Fver
acesso nas dependências do IFMT. Qualquer Fpo de divulgação somente poderá ser realizado com autorização
expressa do IFMT.

4.13.6.4 Do prazo para instalação e configuração do link central:

4.13.7.1 O prazo para início da prestação dos serviços deverá ocorrer dentro dos seguintes prazos:

a) no Campus Alta Floresta: o serviço deve ser iniciado em até 24h e entregue em até 72h após envio da ordem de
fornecimento;

b) na Fazenda Experimental de Paranaíta: o serviço deve ser iniciado em até 24h e entregue em até 72h após
envio da ordem de fornecimento.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. O prazo para início da prestação dos serviços para o grupo 02 deverá ocorrer dentro dos seguintes prazos:

a) no Campus Alta Floresta: o serviço deve ser iniciado em até 24h e entregue em até 72h após envio da ordem de
fornecimento;

b) na Fazenda Experimental de Paranaíta: o serviço deve ser iniciado em até 24h e entregue em até 72h após
envio da ordem de fornecimento.



5.1.3. Local e horário da prestação dos serviços

5.1.3.1 Os serviços deverão ser realizados no seguinte endereço:  

Instituto Federal de Mato Grosso – Campus Alta Floresta

Endereço: Rodovia MT 208, s/n - Lote 143-A, Loteamento Aquarela - Hamoa, Caixa Postal 148 - CEP: 78580-000,
Alta Floresta/MT.

Fazenda Experimental - localizada em Paranaíta
Endereço: Rodovia MT-206, Fazenda Experimental do IFMT - Campus Alta Floresta, Lote LE 112, Paranaíta/MT,
CEP: 78.590-000, Telefone: (66) 3512-7007.

5.1.4 A execução dos serviços, até sua completa instalação, deverão ser prestados no seguinte horário: de
segunda-feira a sexta-feira no período das 07h00 às 17h00 (horário local).

5.1.5 Materiais a serem disponibilizados

5.1.5.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários para a execução do serviço contratado neste Termo de Referência. 

5.1.6 Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.1.6.1 O prazo de garanFa contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaFcamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou enFdade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou enFdade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enFdade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6 Deveres e responsabilidades da CONTRATANTE:
6.6.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnico, AdministraFvo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a
execução dos contratos;

6.6.2. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de
acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência ou Projeto Básico;

6.6.3. Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme
inspeções realizadas;

6.6.4. Aplicar à contratada as sanções administraFvas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao
órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável;

6.6.5. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;

6.6.6. Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de TIC;

6.6.7. Definir produFvidade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte da contratada,
com base em pesquisas de mercado, quando aplicável; e

6.6.8. Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos
artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, o código-fonte
de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, pertençam à Administração;



6.7 Deveres e responsabilidades da CONTRATADA:
6.7.1. Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto à contratante, que deverá responder pela fiel
execução do contrato;

6.7.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à
execução do objeto contratual;

6.7.2.1. Reconhecer o Gestor do Contrato, bem como outros servidores que forem indicados pela Contratante,
para realizar solicitações relativas a esta contratação, tais como habilitação, desabilitação, entre outros;

6.7.2.2. Levar, imediatamente e após por escrito, ao conhecimento do Gestor do Contrato, qualquer fato
extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis;

6.7.3. Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus
representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou
reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante;

6.7.3.1. Caso o problema de funcionamento do serviço detectado tenha a sua origem fora do escopo do objeto
contratado, a Contratada repassará as informações técnicas com a devida análise fundamentada que comprovem
o fato para a Contratante, sem qualquer ônus para a mesma.

6.7.4. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo representante terá
poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida
necessária;

6.7.4.1. Fornecer número telefônico para contato e registro de ocorrências sobre o funcionamento do serviço
contratado, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana.

6.7.4.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratante em até 24
(vinte e quatro) horas, por intermédio do consultor designado para acompanhamento do contrato, a contar de
sua solicitação;

6.7.4.3. Disponibilizar acesso a plataforma eletrônica para emissão das faturas mensais em forma digital,
possibilitando ainda, acesso a todas as faturas já emitidas para contrato.

6.7.5. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

6.7.5.1. Responsabilizar-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venha a incidir,
direta e indiretamente, sobre os serviços prestados;

6.7.5.2. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais revistos na
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados
não manterão nenhum vínculo empregatício com o contratante;

6.7.6. Fornecer em regime de comodato, bem como realizar a manutenção, em todos os equipamentos envolvidos
para estabelecimento do link;

6.7.6.1. Prestar serviços de manutenção e suporte, possuindo equipe dsica no município da área abrangente do
código local e situado no estado do Mato Grosso.

6.7.7. Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais
devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;

6.7.8. Quando especificado, manter a produFvidade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC
durante a execução do contrato.

6.7.9. A fatura referente a mensalidade do contrato deve ser disponibilizada à Contratante para pagamento com
no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência da data do vencimento.

6.7.10. Não fazer uso das informações prestadas pela Contratante que não seja em absoluto cumprimento ao
contrato em questão;

6.7.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, de âmbito federal, estadual, ou
municipal, como também assegurar os direitos e o cumprimento de todas as obrigações estabelecidas pela
regulamentação da ANATEL;

6.7.12. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo as falhas, que porventura venham a
ocorrer, serem sanadas no prazo máximo estabelecido em regulamento pela ANATEL;



6.7.13. Atender às solicitações, de imediato, corrigindo no prazo máximo estabelecido em regulamento pela
ANATEL, qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados;

7. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO

7.1 O prazo de entrega dos serviços, para o aceite, deverá ser de no máximo 12 (doze) dias corridos, contados a
partir da assinatura do Contrato ou emissão da Ordem de Serviço.

7.2 A contratada deverá implantar a solução e apresentar o enlace para verificação de sua conformidade com as
especificações da proposta.

7.3 A solução será recusada se:

7.3.1. Entregue com as especificações técnicas inferiores das conFdas na proposta apresentada pela contratada,
considerando as especificações técnicas mínimas descritas no documento;

7.3.2. Apresentar problemas durante os testes de aceitação.

7.3.3. Não entregar o exigido neste Termo de Referência.

7.4. A contratada terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para providenciar os ajustes da solução recusada, sendo que
este não irá interferir no prazo final de entrega.

7.4.1. Cada dia além do esFpulado no prazo final de entrega em que o serviço não esFver em pleno
funcionamento e aceite pela contratante, será descontado da primeira mensalidade.

7.5. Após a realização da verificação e dos testes de conformidade, o IFMT-Campus Alta Floresta emiFrá
documento final de ACEITE DE SOLUÇÃO.

7.6. Procedimentos de Teste e Inspeção

7.6.1. Com o intuito de maximizar o nível de compreensão das caracterísFcas e exigências técnicas envolvidas
nos serviços a serem prestados pela contratada, poderá ser realizada vistoria nas instalações da unidade do IFMT-
Campus Alta Floresta, de modo a dirimir quaisquer dúvidas quanto a execução dos serviços.

7.7 Níveis Mínimos de Serviço Exigidos

7.7.1. O serviço objeto desta contratação deverá ser prestado 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por
semana, durante todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas.

7.7.1.1. As interrupções programadas dos serviços deverão ser comunicadas à CONTRATANTE com antecedência
mínima de 3 (três) dias úteis e somente serão realizadas com a concordância da CONTRATANTE.

7.7.2. Os  serviços  deverão  ser  prestados  de   forma   ininterrupta,   com   disponibilidade mensal mínima em
99%.

8. FISCALIZAÇÃO

8.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

8.2 Fiscalização Técnica

8.2.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

8.2.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

8.2.3 IdenFficada qualquer inexaFdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emiFrá noFficações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

8.2.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

8.2.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico



do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

8.2.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à tempesFva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).

8.3 Fiscalização Administrativa

8.3.1   O fiscal administraFvo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garanFas, as glosas e a formalização de aposFlamento e termos
adiFvos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios perFnentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do
Decreto nº 11.246, de 2022).

8.3.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraFvo do contrato atuará
tempesFvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

8.4 Gestor do Contrato

8.4.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

8.4.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

8.4.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

8.4.4 O gestor do contrato emiFrá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administraFvo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objeFvamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, VIII).

8.4.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administraFvo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, X).

8.4.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objeFvos que
tenham jusFficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das aFvidades da
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

8.4.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação perFnente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

9. DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS

9.1 O serviço prestado deverá ter sua qualidade medida mensalmente, para fins de pagamento, por meio dos
seguintes critérios:

9.2 Disponibilidade do link de comunicação de dados conforme critérios estabelecidos;

9.3 Latência, Tempo de Resposta, Taxa de erro e perda de pacotes, de acordo com critérios estabelecidos.

9.4 Agilidade, cortesia e presteza no atendimento do suporte técnico; 

9.5 Eficiência das soluções definitivas apresentadas;

9.6 Nenhuma penalidade aplicada à Contratada no período;

9.7 Atendimento às demais exigências contratuais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22


10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

10.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto
em anexo deste termo de referência, ou outro instrumento subsFtuto para aferição da qualidade da prestação
dos serviços.

10.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) não produzir os resultados acordados;

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

c) deixar de uFlizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou uFlizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

10.3 A uFlização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços.

10.4 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

10.4.1 fornecimento ininterrupto de internet;

10.4.2 oscilações de internet;

10.4.3 períodos de queda de internet;

10.4.4 períodos em que o fornecimento de internet for em velocidade inferior ao contratado;

10.5 Do recebimento

10.5.1  Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias, pelos fiscais técnico e
administraFvo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico
e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 , de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022 ).

10.5.2 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

10.5.3 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de
2022).

10.5.4 O fiscal administraFvo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administraFvo. (Art. 23, X, Decreto nº
11.246, de 2022).

10.5.5 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista
técnico e administrativo.

10.5.6 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar
no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao
gestor do contrato.

10.5.6.1 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

10.5.6.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsFtuir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úlFma e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

10.5.6.3 A fiscalização não efetuará o ateste da úlFma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da
Lei nº 14133, de 2021)

10.5.6.4 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
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10.5.6.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

10.5.7 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administraFva e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

10.5.8 Os serviços serão recebidos definiFvamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e
quanFdade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

10.5.8.1 EmiFr documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administraFvo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado em indicadores objeFvamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21,
VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

10.5.8.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais perFnentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

10.5.8.3 EmiFr Termo Detalhado para efeito de recebimento definiFvo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e

10.5.8.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

10.5.8.5 Enviar a documentação perFnente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

10.5.9 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanFdade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

10.5.10 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

10.5.11 O recebimento provisório ou definiFvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

11. LIQUIDAÇÃO

11.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

11.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

11.3 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

11.3.1. o prazo de validade;

11.3.2. a data da emissão;

11.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

11.3.4. o período respectivo de execução do contrato;

11.3.5. o valor a pagar; e

11.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

11.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

11.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
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constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

11.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas; b) idenFficar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou enFdade, tais
como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impediFvas
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

11.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
noFficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

11.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios perFnentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

11.9 PersisFndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

11.10 Havendo a efeFva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

11.11 Prazo de pagamento

11.11.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

11.12 Forma de pagamento

11.12.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

11.12.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiFda a ordem bancária para
pagamento.

11.12.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11.12.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão reFdos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

11.12.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

12.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

11.13.1.1  O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na
forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a
seleção da proposta de MENOR PREÇO POR GRUPO.

12.2 Exigências de habilitação

12.2.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a
cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manFdo pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, manFdo pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

12.2.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por
força do arFgo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela práFca de
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ato de improbidade administraFva, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

12.2.3 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências ImpediFvas Indiretas, o
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas. 

12.2.4 A tentaFva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros. 

12.2.5 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

12.2.6 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

12.2.7 É dever do interessado manter atualizada a respecFva documentação constante do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

12.2.8 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos. 

12.2.9 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica,
caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emiFdos
somente em nome da matriz. 

12.2.10 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
perFnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições. 

12.3 Habilitação jurídica

12.3.1 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos
conforme sua natureza jurídica: 

12.3.2 Pessoa dsica: cédula de idenFdade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade
para fins de identificação em todo o território nacional;

12.3.3 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanFs, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

12.3.4 Microempreendedor Individual - MEI: CerFficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenFcidade no síFo https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;

12.3.5 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade idenFficada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consFtuFvo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas MercanFs, a cargo da Junta Comercial da respecFva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

12.3.6 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaFva onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução NormaFva DREI/ME n.º 77, de
18 de março de 2020.

12.3.7 Sociedade simples: inscrição do ato consFtuFvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

12.3.8 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato consFtuFvo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecFvamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

12.3.9 Sociedade cooperaFva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respecFva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

12.3.10 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
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12.4 Habilitação fiscal, social e trabalhista

12.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

12.4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerFdão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AFva da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relaFvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

12.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

12.4.4 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parFr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do arFgo 7°,
XXXIII, da Constituição;

12.4.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusFça do Trabalho, mediante a apresentação de
cerFdão negaFva ou posiFva com efeito de negaFva, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

12.4.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  Estadual/Distrital  e Municipal/Distrital relaFvo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

12.4.7 Prova de regularidade com a FazendaEstadual/Distrital  e Municipal/Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

12.4.8 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital  e/ou Municipal/Distrital
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

12.4.9 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benedcios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

12.5 Critérios de Qualificação Técnica para a Habilitação 

12.5.1 Comprovação de apFdão para a prestação dos serviços em caracterísFcas, quanFdades e prazos
compa\veis com o objeto desta licitação, ou com o item perFnente, por período não inferior a três anos,
mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

12.5.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua aFvidade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente;

12.5.3 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um
ano de início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do
Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017.

12.5.4 Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito o somatório de atestados de
períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do
Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

12.5.5 Poderá ser admiFda, para fins de comprovação de quanFtaFvo mínimo do serviço, a apresentação de
diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de
comprovação de capacidade técnica-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-
A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

12.5.6 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legiFmidade dos atestados
apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do
Anexo VII-A da IN SEGES/MP n 5/2017.

12.5.7 A licitação deverá apresentar ato de concessão ou autorização para a prestação dos serviços objeto deste
Edital, expedido pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL.

12.5.8 As empresas deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável (Modelo de
Termo de Vistoria anexo ao Termo de Referência);

12.5.8. 1 O atestado de vistoria poderá ser subsFtuído por declaração emiFda pelo licitante em que conste,

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm


alternativamente, OU que conhece as condições locais para execução do objeto; OU que tem pleno conhecimento
das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume total responsabilidade por este fato e
não uFlizará deste para quaisquer quesFonamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com
a contratante (Declaração de conhecimento das condições locais para execução do objeto, caso opte pela não
realização de vistoria - modelo anexo ao Termo de Referência).

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

13.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 58.800,00 (cinquenta e oito mil e oitocentos reais) , conforme
custos unitários apostos na tabela acima.

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133/2021, o Contratado que:

14.1.1der causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3 der causa à inexecução total do contrato;

14.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

14.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

14.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

14.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
dispensa eletrônica ou execução do contrato;

14.1.9  fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.11  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

14.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

14.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

14.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se jusFficar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

14.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praFcadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se jusFficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4o,
da Lei);

14.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praFcadas as condutas descritas nas alíneas h,
i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que jusFfiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei);

14.2.4 Multa:

14.2.4.1 moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injusFficado sobre o valor da parcela inadimplida, até
o limite de 30 (trinta) dias;

14.2.4.2 compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do
objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial;

14.2.5 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

14.2.6 Todas as sanções previstas neste termo de referência poderão ser aplicadas cumulaFvamente com a multa
(art. 156, §7º).



14.2.7 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157).

14.2.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garanFa
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

14.2.9 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administraFvamente no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

14.2.10 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraFvo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133/
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

14.2.11 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

14.2.11.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

14.2.11.2 as peculiaridades do caso concreto;

14.2.11.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

14.2.11.4 os danos que dela provierem para a Contratante;

14.2.11.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

14.2.12 Os atos previstos como infrações administraFvas na Lei no 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam Fpificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

14.2.13 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uFlizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práFca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

14.2.14 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/2021.

15. ALINHAMENTO AOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO INSTITUCIONAIS

ALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOS

ID Objetivos Estratégicos

OE03 Desenvolver e Implementar Tecnologia da Informação e Comunicação (TICs) aplicáveis à Educação.

Link para acesso à última versão do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI 2019-2023):
http://prodin.ifmt.edu.br/conteudo/pagina/plano-de-desenvolvimento-institucional-pdi-2019-2023/

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

16.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

16.2.1 Link Dedicado de Internet
Natureza de despesa:  33904013
Fonte: 1000000000
PTRES: 231674
PI: L20RLP01TIN



Código Verificador:
Código de Autenticação:

URG: 158972

Os exercícios seguintes, correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja
alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

Alta Floresta-MT, 3 de junho de 2024.

Marcos Luiz Peixoto Costa Junior
Matrícula SIAPE nº  1163341

Coordenação de Tecnologia da Informação

Janderson Felipe Oliveira e Silva
Matrícula SIAPE nº  1351296

Setor de Compras e Licitações

Neyssa Aparecida Filho Saccoman
Chefe do Departamento de Administração e Planejamento [em Substituição]

IFMT Campus Alta Floresta

Aprovação do Projeto Básico:

Com fulcro no caput do art. 50° da Lei 9.784/1999, que regula o processo administraFvo no âmbito federal, em
observância ao princípio da moFvação, APROVO o presente Termo de Referência e seus anexos, raFficando o seu
conteúdo.

Marcos Luiz Peixoto Costa 
Diretor Geral  do IFMT do Campus Alta Floresta

Ordenador de Despesas

L14133 Termo de Referencia Contratação Direta Serviços sem Dedicação de Mao de Obra (Dezembro 2023)
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